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  APRESENTAÇÃO




  Este livro é fruto do esforço de pesquisadores, professores e profissionais que atuam com crianças em diferentes contextos. Tem como objetivo partilhar reflexões que foram e vêm se delineando em ações voltadas à infância e em diversas linhas de pesquisas que têm em comum um fio condutor: a relação da criança com/nos espaços de cultura. Cada um de nós, individualmente ou em equipe, trabalha direta ou indiretamente com a criança, procurando percebê-la dentro do seu universo social como sujeito criado na cultura e pela cultura.




  Ora, sabemos que a cultura é produzida nas mais diferentes instâncias da vida social, mas a escola – por seu caráter de obrigatoriedade – desempenha, em relação à disseminação cultural, um papel fundamental. Assim, grande parte das reflexões dos artigos dirige-se também à escola, porque consideramos que seu espaço precisa ser potencializado. Embora a natureza das demais instâncias abordadas (teatro, brinquedoteca, museu etc.) seja diversa, mais dispersa, menos sistemática, sua ação é crucial para, junto com a escola, socializar o conhecimento e ampliar as oportunidades de experiências culturais.




  Por essa razão, optamos por começar pelo texto “O que é básico na escola básica? Contribuições para o debate sobre o papel da escola na vida social e na cultura”. Nele, Sonia Kramer analisa os desafios da escola básica, tratando de cidadania, cultura e conhecimento. Defende o ponto de vista de que a escola de qualidade é direito de todos e é elemento básico da vida social e da cultura.




  “Infância, conhecimento e contemporaneidade”, de Rita Marisa Ribes Pereira e Solange Jobim e Souza, vem, em seguida, trazer a infância como desvio paradigmático na construção e na compreensão da realidade humana. As autoras não apenas discutem as produções de conhecimento acerca da infância, mas também abordam questões teórico-metodológicas das ciências humanas.




  Dando continuidade à análise que se vai constituindo, o texto de Flávio Desgranges – “O teatro do sem jeito manda lembranças: Um pequeno estudo sobre o espectador do teatro épico” – chama o leitor a compartilhar de alguns desdobramentos de sua dissertação de mestrado, na qual, baseado na abordagem do ato teatral como fato estético, convida para o centro do palco a discussão da relação do espectador com o teatro, entendendo essa experiência como algo de inegável valor educacional.




  A discussão da estética se mantém presente em “Foto-grafias: As artes plásticas no contexto da escola especial”, de Ana Elisabete Lopes. No entrecruzamento de diferentes linguagens, visual e escrita – desencadeado a partir da leitura de registros fotográficos do cotidiano escolar –, esse texto, também fruto de uma dissertação de mestrado, busca captar as tensões do processo de ensino-aprendizagem que se faz pela arte e na arte, apontando algumas especificidades presentes no trabalho com crianças que têm necessidades especiais de educação.




  Letícia Nogueira, em “Imagens da criança no computador”, traz outro olhar para a relação das crianças com o processo criador. Tendo como pano de fundo também sua dissertação de mestrado, destaca nesse texto uma experiência de trabalho com meninos e meninas de escolas do Rio de Janeiro e sua relação com o computador, discutindo como a máquina de trabalho dos adultos é transformada em máquina fascinante e instrumento de criação de todas as idades.




  O processo criador e as imagens permanecem em pauta em “Desenho infantil: Questões e práticas polêmicas”, de Maria Isabel Ferraz Pereira Leite. Descolando-se dos autores que estudaram o desenvolvimento do grafismo, o texto aborda o desenho como forma de comunicabilidade e inteligibilidade do mundo – tema que a autora vem analisando em sua pesquisa de doutorado – e levanta algumas questões acerca de práticas que transcorrem no cotidiano de nossas escolas e demais espaços de cultura.




  “A criança e o livro: Memória em fragmentos”, de Márcia Cabral, discute a cultura com base na literatura. Partindo de fragmentos literários baseados em memórias de leitura de autores significativos, a autora pretende contribuir com reflexões derivadas de sua dissertação de mestrado sobre a importância da literatura na formação do leitor-criança no mundo contemporâneo.




  Caminhando por um outro espaço, o texto de Cristina Laclette Porto – “Brinquedo e brincadeira na brinquedoteca” – narra a experiência da brinquedoteca como um cenário de lazer e cultura. O artigo, escrito com base em sua dissertação de mestrado, traz subsídios que permitem a compreensão do brinquedo como artefato cultural e a brincadeira como momento específico de apropriação e criação de valores.




  Sonia Kramer finaliza retomando o tema da cultura no espaço dos museus, destacando sua dimensão de experiência formadora em “Produção cultural e educação: Algumas reflexões críticas sobre educar com museu”. Esse texto aborda a teoria crítica da cultura e da modernidade, focaliza a cultura e a história e aponta elementos básicos para pensar educação, ação cultural e avaliação.




  As referências bibliográficas recorrentes de vários desses textos fizeram com que pensássemos, inicialmente, em mantê-las todas ao final, acentuando o caráter orgânico desta coletânea. Entretanto, para fins de pesquisa e leitura imediata de cada texto em particular, acabamos acreditando que seria melhor manter cada uma ao final de seu texto correspondente.




  Reunir esses textos foi, antes de mais nada, um prazer. Todos nós nos conhecemos em diferentes percursos acadêmicos – fomos professores ou alunos, orientadores ou orientandos, companheiros de trabalho, colegas de turma uns dos outros, em diversos papéis que vêm se entrelaçando e afinando nossa sintonia ao longo dos anos. Durante a elaboração deste livro, lemos cuidadosamente todos os trabalhos e assim também aprendemos a fazer e a receber críticas; a ponderar, argumentar. Mais do que uma compilação de textos, a obra carrega em seu bojo uma cumplicidade, uma partilha coletiva, que faz com que cada um de nós se sinta, de alguma forma, coautor do livro.




  Gostaríamos de aproveitar a oportunidade para explicitar nossos agradecimentos a todas as crianças, profissionais e instituições que, de alguma forma, permitiram que essas pesquisas se concretizassem. Em particular, a Letícia Nogueira, por sua disponibilidade e ajuda na elaboração e na organização deste material.




  Esperamos que essas leituras possam abrir debates e reflexões críticas entre seus diversos leitores e que, sobretudo, possam subsidiar uma discussão a respeito da infância em seus múltiplos aspectos, sempre situando a criança como sujeito com vida e voz, ativo, histórico, contextualizado e com especificidades em relação aos adultos que estão muito além de seu tamanho ou faixa etária. Pensar na relação da criança com a cultura extrapolando a ideia de produção para as crianças ou sobre as crianças; mas, sobretudo, fomentar o campo de pesquisa da produção cultural das crianças é, também, nosso objetivo.




  Sonia Kramer


  Maria Isabel Ferraz Pereira Leite
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  O QUE É BÁSICO NA ESCOLA BÁSICA? CONTRIBUIÇÕES PARA O DEBATE SOBRE O PAPEL DA ESCOLA NA VIDA SOCIAL E NA CULTURA[1]





  Sonia Kramer




  Introdução




  O que é crucial reafirmar hoje em relação à escola básica? Minha compreensão é a de que a escola básica enfrenta desafios, mas tem perspectivas, e é com esse espírito – há perspectivas – que me proponho a refletir sobre alguns dos grandes desafios da, na e para a escola básica. Mas procuro pensar o que é básico na escola básica levando em consideração: 1) o estudo que tenho desenvolvido e as perguntas que faço, ou seja, o que a própria natureza do trabalho acadêmico me faculta aprender na pesquisa e no ensino na universidade; 2) as questões, os problemas e as indagações com que deparo no diálogo cotidiano com professores, supervisores e gestores de redes públicas, de escolas particulares e de órgãos não governamentais, em especial, em assessorias a políticas públicas de educação na concepção, na implementação e no acompanhamento de propostas curriculares e de projetos de formação de professores; 3) minha participação em discussões e ações de movimentos sociais diversos, sindicatos, associações profissionais e diferentes fóruns de natureza política ou político-partidária. Portanto, procuro falar considerando as tensões e as contradições que constituem o campo da educação, e que me constituem como professora que trabalha no plano teórico-prático na pesquisa, na sala de aula, em políticas públicas e em processos de formação, preocupada com as questões ético-políticas que marcam a ação educacional e com suas consequências hoje, em especial no Rio de Janeiro, visíveis no descaso com a escola e na desvalorização da profissão de professor.




  Em primeiro lugar, analiso os desafios da escola básica, tomando os temas da cidadania (ou de como lutar contra a desigualdade assegurando o reconhecimento das diferenças), da cultura (espaço da singularidade e da pluralidade) e do conhecimento (e seu compromisso com a dimensão de humanidade e universalidade). Em seguida, sugiro um eixo de ação – a formação – que, no meu modo de entender, é o caroço, o núcleo por onde passam as perspectivas. Aqui apresento, para discussão, certos desafios recentes relacionados ao próprio papel da universidade e da pós-graduação que irão, caso não nos coloquemos em estado de alerta, indignação e resistência, pôr em risco nossa própria possibilidade de contribuir para a resolução dos problemas da escola básica. Enfim, vale dizer que defendo, ao longo da fala, o ponto de vista de que a escola de qualidade – além de ser direito de todos – é um dos elementos básicos da vida social e da cultura. Este é, aliás, o mote de minha exposição: a escola como elemento básico da vida social e da cultura.




  Cidadania – água




  Para falar de cidadania, começo com uma pergunta: até quando falaremos da escola pública como se fosse a escola dos outros?




  Na análise desse tema, relato uma primeira situação: em junho de 1994, durante um seminário sobre programa de governo no Rio de Janeiro, participei da mesa “Educação e qualidade de vida”. Ao lado de médicos e engenheiros, apresentei o que era e é consenso entre nós, do campo da educação, quando falamos de educação de qualidade: a importância de construir a escola, a necessidade de resgate da escola pública que se encontra empobrecida, a retomada de sua função de ensinar e cumprir seu papel no exercício da cidadania, o reconhecimento da centralidade da atuação dos professores. E naquele debate – diante de uma plateia que reunia inúmeros tipos de profissionais, a maioria de fora da educação, militantes políticos e administradores públicos – fui me dando conta de que, quando os engenheiros sanitaristas falavam de água potável, de poluição do ar ou da Baía de Guanabara, todos da plateia se identificavam com os problemas, que eram percebidos como questões de todos. Compreendi que se debatia ali um projeto de despoluição da baía e de tratamento da água que, além de ser importante porque constituía pauta de programa de governo, era fundamental por dizer respeito à água que aquelas pessoas, cidadãs e cidadãos, bebiam. Contudo, ao falarmos da escola pública, parecia que falávamos da escola dos outros. Feita por nós para os outros, pobres e excluídos.




  Chamo essa primeira situação de água e faço a defesa de uma escola que seja reconhecida e valorizada como água. E se me refiro a uma questão aparentemente mais específica do Rio de Janeiro, ou de grandes centros urbanos, é para ressaltar que algo básico se perde na escola pública quando ela deixa de ser concebida e concretizada como escola de todos e se torna escola de pobres, identificada ainda como escola de baixa qualidade. Penso que são graves as consequências para a democracia e para a cidadania não termos hoje, na escola pública, todas as classes sociais e as diferenças que existem no plano da vida social. São graves, porque essa ausência coloca em risco o significado da escola e de seu compromisso com a cultura e com o conhecimento científico, pois, para a construção da cidadania e para o aprendizado de seu exercício, é crucial o convívio das diferenças socioeconômicas, étnicas e culturais. Vale a pena, nesse sentido, analisar cada um desses desafios: reconhecer e difundir a cultura e assegurar o conhecimento científico e artístico. É isso o que procuro fazer a seguir.




  (Cidadania e) cultura – ar




  Se falei de água para falar de cidadania, quero falar de cultura como do ar que respiramos. E abordo, em relação ao tema da cultura, dois aspectos: um, relativo a tradições culturais, costumes e valores dos diferentes grupos, suas trajetórias, suas experiências, seu saber; outro, referente ao acervo de conhecimentos culturais disponíveis a cada momento da história de uma dada sociedade, um povo, um país. No primeiro caso, temos uma imensa pluralidade de experiências possíveis, de valores e saberes: na dança e na música (funk, pagode, choro, samba, passando pelo canto coral, pela música religiosa); na produção de objetos (da confecção em tecido à produção em couro, passando pelo trabalho com o barro, a palha, os fios); nas comemorações civis ou religiosas; nos modos de cuidar das crianças, da terra, dos alimentos, das vestimentas etc. Além disso, nas trajetórias contadas, experiências sofridas, perdas, conquistas das famílias, dos grupos, das etnias.




  Seja por conta da pesquisa, seja pela pressão dos movimentos sociais, o fato é que sobre isso hoje dispomos de um razoável acervo de referências teóricas, publicações e indicações práticas. A produção recente sobre multiculturalismo e o embate com questões muito antigas – embora ainda atuais, como o racismo – assumem dimensão crescente no debate sobre os desafios da escola. E para provocar a discussão desse ponto, menciono outra situação: participando esporadicamente de seminários sobre questões raciais e educação, tenho dialogado com profissionais da educação e atores de vários movimentos sociais.[2] Esse é um processo delicado, em que muito aprendemos, mas confesso que me preocupa a concepção de multiculturalismo quando ela não vem junto com uma séria intenção intercultural. Assim, se, de um lado, considero que o conhecimento das raízes culturais, das tradições, das experiências e da história de cada grupo é conquista fundamental na construção da identidade, estranho quando ouço as pessoas serem chamadas de afro-brasileiras, euro-brasileiras, judo-brasileiras, sino-brasileiras. Tenho imenso respeito e compreensão pelos fatores que geraram a necessidade dessa classificação, mas prefiro a denominação “afrodescendentes”, que remete à origem e à história, à denominação “afro-brasileiros”. Afinal, não somos brasileiros? O que nos singulariza não é justamente nossa pluralidade? Precisamos qualificar a cidadania ou ela é substantiva? E qual o papel da escola nesse contexto? Penso que é o de assegurar o direito ao conhecimento – desafio de que falarei adiante.




  Antes, gostaria de analisar o segundo aspecto envolvido no tema da cultura: trata-se do acervo cultural acumulado, uma espécie de outra camada de ar que a gente respira e que se encontra disponível na literatura (nos seus mais diversos gêneros), no cinema, na música, na fotografia, no teatro, na pintura, na escultura, na poesia, nos museus, na arquitetura etc.




  Chamo a atenção para essa segunda camada de ar, sabendo que é difícil distingui-la de conhecimento, para ressaltar que não podemos reduzir o conceito de conhecimento a sua dimensão de ciência e a uma dada concepção de ciência, deixando de fora a dimensão artística e cultural. Esclareço, porém, que não me importa aqui o acesso a essa produção como parte de uma educação livresca e generalista. Longe de propor que alunos e professores aprendam ou ensinem gêneros literários, movimentos estéticos ou poéticos, diferente também do uso dessas produções culturais como modo de melhor ensinar os conteúdos escolares, interessa-me que crianças e adultos possam aprender com a cultura e a arte guardadas nos livros, com os textos, com a história, com a experiência acumulada. Ainda que ideologicamente marcados, tendo todos eles uma linguagem jamais isenta de preconceitos, a experiência com a produção cultural contribui de maneira básica na formação de crianças, jovens e adultos, pois resgata trajetórias e relatos, provoca a discussão de valores, crenças e a reflexão crítica da cultura que produzimos e que nos produz, suscita o repensar do sentido da vida, da sociedade contemporânea e, nela, do papel de cada um de nós.




  Insisto nesse ponto, e lembro de um seminário sobre ensino básico na América Latina em que acompanhei, como observadora, as falas de representantes de secretarias de educação de estados e municípios e enfatizei, no relatório final, minha perplexidade de, durante as apresentações, não ter ouvido ninguém falar a palavra “livro”.[3] Enfatizo também aqui que uma escola básica que se compromete com a cidadania e com a democracia precisa ter na formação cultural um de seus elementos básicos, volto a dizer, como o ar que respiramos.




  (Cidadania, cultura e) conhecimento – terra




  Em relação ao desafio do conhecimento, gostaria de tomar duas indagações: inicialmente: “por que o conhecimento?”; em seguida: “como?”.




  Para falar do “por quê?”, lembro que, no curso dos últimos 25 anos, e especialmente na década de 1980, a defesa do conhecimento era parte de nosso ofício. Inúmeros foram os trabalhos produzidos a esse respeito. Aprendíamos e dizíamos: o conhecimento é direito de todos, porque foi produzido por todos. Tal qual a terra, poderíamos dizer hoje. A terra que se torna matéria pela sua falta, como aliás é uma constante no Brasil. Analfabetismo é palavra conhecida; alfabetismo não. A terra é tema trazido pelas lutas dos sem-terra, que, aliás, querem, e fazem, escola, creche, formação de jovens e adultos. Reafirmo que garantir a reapropriação do conhecimento é função da escola e é sua maneira de contribuir no próprio processo de humanização. Se defendi o fortalecimento dos laços culturais, das raízes históricas dos diferentes grupos e a consciência das tradições, penso que, graças ao conhecimento universal, poderemos escapar da guetificação, do isolamento, do estreitamento das relações, da perda de humanidade.




  Nesse sentido, um dos mais fortes eventos a que assisti e que me ajudou a repensar esse ponto ocorreu na Câmara de Vereadores do Rio de Janeiro, na comemoração do Dia do Holocausto.[4] Cada um dos representantes ali presentes manifestava sua visão em relação ao Brasil e, ouvindo-os, podíamos refletir sobre o que significa essa terra brasileira para cada grupo. Para os migrantes (naquele evento judeus, mas em geral também italianos, portugueses, coreanos, japoneses etc.), já significou a esperança; para os emigrados, negros expatriados, retirados de sua própria terra, a escravidão. E sobre os migrantes brasileiros sem-terra, sem-teto, sem-trabalho, que um dia já chamamos de retirantes, não precisaríamos falar?




  E que papel específico a escola precisa exercer em relação ao saber? O de incorporar as diferenças combatendo a desigualdade; o de assegurar – no plano social e cultural – a posse do conhecimento, como defendo no plano econômico e político-social a posse da terra, pois o que possibilita a superação da particularidade é o conhecimento universal e, sobretudo, a compreensão da história. Vejam que, ao falar de conhecimento, acabo falando de cidadania e esse é um ponto básico a ser reafirmado, pois, infelizmente, parece que tantos anos de administrações incompetentes, falta de recursos, propostas equivocadas, levam a população a esquecer que o trabalho básico da escola – de ensinar, de assegurar a reapropriação do conhecimento – é um serviço que ela presta na (e para a) construção da cidadania.




  Tomemos agora uma segunda questão: refere-se ao “como?”, aos modos de ensinar, às maneiras de trabalhar com o conhecimento na escola de forma a garantir sua socialização. E para falar do conhecimento como terra – direito de todos –, trago de volta a água, com Marilena Chaui que, num texto de 1980, diz:




  O professor de natação não pode ensinar o aluno a nadar na areia fazendo-o imitar seus gestos, mas leva-o a lançar-se n’água em sua companhia para que aprenda a nadar lutando contra as ondas, revelando que o diálogo do aluno não se trava com o seu professor de natação, mas com a água. O diálogo do aluno é com o pensamento, com a cultura corporificada nas obras e nas práticas sociais e transmitidas pela linguagem e pelos gestos do professor. (p. 39)




  De minha parte, penso que o professor pode estar dentro ou fora d’água, mas as crianças e os adultos – que são alunos –, para aprender a nadar, devem estar necessariamente na água. Considero que esse diálogo com o conhecimento, com a cultura, com o pensamento, pode se dar de diferentes maneiras; porém, em nome de garantir o acesso ao saber, temos gerado e cristalizado dicotomias. Mais do que método de ensino ou modelo de proposta curricular, importa o conhecimento; meus alunos e minhas alunas sabem que não defendo nenhum método de alfabetização, por exemplo. E penso que, cada vez mais, temos confundido processo de aprender com formas ou métodos de ensinar. Reduzir um ao outro significa reduzir a aquisição do conhecimento à esfera psicológica ou à esfera sociológica. No entanto, a polêmica teórica e a convivência de modelos pedagógicos distintos são indícios, a meu ver, de caminhos mais democráticos, menos autoritários na produção acadêmica e na prática das políticas educacionais. A busca de unanimidade de métodos e de hegemonia teórica parece-me autoritária. A prática pedagógica, como prática social que é, concretiza-se de modo contraditório e dinâmico; só artificialmente podemos separar conteúdo de método, processo de aprender de método de ensinar, construção do conhecimento de aquisição das informações. Na prática pedagógica, esses polos são indissociáveis, não dicotômicos.




  Ao lado de tais polarizações, ao longo desses 25 anos, falamos da prática pedagógica que supõe uma uniformidade a meu ver também equivocada. Opomos escola tradicional e escola nova; conteudismo e construtivismo, pós-modernismo e modernismo (numa versão anos 90 desse equívoco). Creio que temos uma visão estereotipada do que é ser professor ou professora da escola básica, uma visão que não corresponde aos professores e às professoras de carne e osso que trabalham nas nossas escolas. Entrevistando uma professora de 96 anos – que “atravessou o século”, como ela mesma diz –, ouvimos sua crítica de que a escola de hoje só valoriza o decoreba e a escola antiga não.[5] Ela diz:




  Comecei a dar aula em 1918 conforme eu aprendi. A professora sentava no meio e as meninas em volta, como um círculo... Tomava lição de tudo. O negócio era assim, mandava as alunas estudarem e depois debatia com cada uma o que ela tinha estudado... Na aula de história discutia os assuntos todos, não decorava não. A leitura? Tinha leitura todo dia, era leitura do dia, elas preparavam e liam na sala. Cada uma lia e comentava. (Kramer et al. 1996, pp. 99-100)




  Essa professora ajuda a pensar que a escola tradicional não é a fada ou a bruxa que muitos imaginam: fada para os que supõem que nela o conteúdo era ensinado e aprendido de maneira lógica, todos juntos repetindo a lição, numa aprendizagem mecânica; bruxa para aqueles que se acostumaram a reunir sob o adjetivo “tradicional” todas as mazelas da escola.[6] Talvez – ontem como hoje – tenhamos, aí também, uma saudável diversidade, longe da caricatura que dela desenhamos. Classificamos como tradicional as práticas que julgamos erradas e que devem ser eliminadas da escola. Porém, com base em pesquisas, tenho conhecido uma escola tradicional que também não era uniforme e onde já se apresentavam questões de ensino, de método, de disciplina. Indago então: por que opor criatividade e conhecimento? Na minha prática de professora, sempre procuro trabalhar da maneira mais ativa e criativa, com o objetivo crucial de garantir o conhecimento. Da mesma maneira, inúmeros professores da escola básica (de matemática, ciências, história, geografia ou língua portuguesa) ensinam-me que, para serem bons professores, é preciso que saibam muita matemática ou ciências etc. e que gostem de ensinar; que entrem na água ou se lambuzem de terra; que, por serem críticos, busquem alternativas. Por isso, penso que a polarização é um equívoco. Por outro lado, além de autoritária do ponto de vista político e equivocada do ponto de vista teórico (processo de que, sem produto?; produto como, sem processo?), a pretensa unanimidade é absurda do ponto de vista operacional: 30 mil professores ensinando do mesmo jeito? Será que é básico defender um modo de ensinar como o único válido, ou é preciso admitir que o mais importante é entrar no conhecimento? Por outro lado, será que não temos banalizado a própria teoria crítica da cultura e da modernidade? Será que, hoje, ao chamarmos de crítica uma dada tendência, não desqualificamos todas as outras como não críticas?




  Falei no primeiro momento de cidadania e ressaltei como elemento básico na escola que a construção da cidadania, no enfrentamento da injustiça e da desigualdade, precisa considerar as diferenças. Em seguida, procurei destacar a ideia de que é o conhecimento universal, em especial o conhecimento da história, que permite costurar as diferentes perspectivas culturais, dar-lhes base intercultural. Abordo, agora, o quarto e último elemento: aquele que, na minha visão, é fundamental para enfrentar os três desafios. Adianto que se trata de fogo.




  Paixão pelo conhecimento, força para sustentar as lutas, formação – fogo




  Defendo a ideia de que é básico que a escola, as crianças, os jovens e os adultos recuperem, aprendam, descubram a paixão pelo conhecimento, porque só o ser humano pode conhecer e, nesse processo – de construção de conhecimento –, o papel do outro e da coletividade é fundamental.




  E como perspectiva para enfrentar os três desafios analisados – cidadania, conhecimento e cultura – identifico como ponto central a chama do conhecimento, a valorização do saber, o reconhecimento de que o conhecimento é importante, necessário e atraente. Mas vejamos: a fim de que o conhecimento seja valorizado, e considerado direito de todos – crianças, jovens e adultos –, é fundamental que seja oportunizado aos próprios professores que com eles atuam, o acesso permanente aos novos conhecimentos produzidos nas mais diferentes áreas. Isso significa defender a atualização, a formação de professores como estratégia essencial no enfrentamento dos desafios mencionados. Formação, como direito à educação, de todos os professores. Formação nas quatro áreas básicas do conhecimento – língua, matemática, ciências naturais e ciências sociais – e formação cultural que traga a oportunidade de discutir valores, preconceitos, experiências e a própria história. Formação que seja entendida na dimensão tanto de qualificação, redundando em melhoria da qualidade do trabalho pedagógico, quanto de profissionalização, garantindo avanço na carreira e progressão na escolaridade. Formação que implique constituição de identidade, ponto crucial quando deparamos com o crescente abandono da profissão, com o aumento significativo da evasão de professores.[7] Formação que – tanto na implantação de propostas pedagógicas (ou seja, em serviço) como na escolaridade prévia (em escolas de formação de magistério e na universidade) –, ao propor mudanças ou consolidar alternativas em curso, garanta espaço para que professores e professoras narrem suas experiências, reflitam criticamente sobre práticas e trajetórias vividas, compreendam sua própria história, redimensionem o passado e o presente, ampliem seu saber e seu saber fazer.




  Mas, para que ocorra realmente a formação de professores, é preciso, de um lado, condições dignas de vida e de trabalho para todos os profissionais, entendendo a formação em serviço como trabalho que resulta em melhoria salarial, na carreira e em avanço na escolaridade; de outro lado, projetos de formação permanente concebidos no interior de uma política cultural sólida e consistente que assegure a todos os professores acesso a cinemas, centros de cultura, bibliotecas, salas de leitura, círculos de estudo, teatros, jornais, revistas, fotografia, museus, salas de vídeos etc. A formação cultural de professores é parte do processo de construção da cidadania, é direito de todos se consideramos que todos – crianças e adultos – somos indivíduos sociais, sujeitos históricos, cidadãos e cidadãs produzidos na cultura e produtores de cultura. Cidadãos que têm direitos sociais, entre eles, direito à educação e à cultura.




  Por fim, ainda falando de fogo, entendo que é ele que acende e movimenta também a chama das lutas políticas e traz sempre novos desafios. E, em nossa prática, enfrentamos hoje alguns desafios que se relacionam diretamente com os desafios da escola básica: I) o das condições: nossas próprias condições de professores e pesquisadores; hoje, os órgãos financiadores instituem regras que dificultam cada vez mais aos professores comuns, das redes públicas, a chance de aprofundar estudos, de engajar-se na pesquisa. Sem dúvida, restrições de bolsas e evasão de professores da universidade incluem-se nesse desafio; II) o risco de quebrar o elo ou o anel da universidade com as diferentes práticas da escola básica. Penso que, se por um lado, é importante continuar o avanço do nosso próprio conhecimento, por outro, vale a pena evitar a polarização de ismos – teorias, correntes, paradigmas – que possam acabar atuando contra a escola. Chamo a atenção aqui para a necessária articulação entre universidade, políticas públicas de educação e movimentos sociais, a fim de que não se parta essa tênue ponte entre o avanço do conhecimento e as práticas concretas.




  Concluindo...




  Procurei falar da escola como elemento básico da vida social e cultural, trazendo para o debate quatro aspectos que, no meu entender, são os elementos básicos da própria ação da escola: cidadania – que chamei de água, evocando a necessidade de forjar a consciência da qualidade da escola pública para todos como a da água que bebemos; cultura – que relacionei ao ar que respiramos, para destacar a importância simultaneamente da tradição cultural de cada grupo, de seus valores, suas trajetórias, suas experiências, seu saber, e do acesso ao acervo cultural disponível a cada momento da história; conhecimento – que chamei de terra, para falar da importância do saber científico e do direito de todos a dele tomar posse e com ele produzir e criar; por fim, falei da paixão pelo conhecimento e da formação que, como a indignação, a resistência e a luta pela mudança, chamei de fogo. Defendi a ideia de que, articulando esses elementos, é crucial que todos – crianças e adultos – possam, de um lado, apropriar-se dos conhecimentos científicos básicos e, de outro, aprender com a história, com os livros, com o cinema, com a música, a dança, o teatro, com a linguagem e a arte, pois a experiência com essas produções constitui a formação cultural e humana necessária para enfrentar desafios ainda mais graves da vida contemporânea.




  Gostaria de encerrar dizendo que, na discussão dos mais diversos temas pertinentes à escola básica, não podemos abrir mão de pensar criticamente nosso tempo, trabalhando teorias que deem contribuições efetivas para pensarmos a prática e que nos instrumentalizem para combater – dentre tantos outros problemas da escola brasileira – a discriminação e a exclusão. Vale acentuar que, enquanto lutamos em diferentes frentes para conquistar condições concretas para uma escola de qualidade para todos, precisamos enfrentar na escola, dia a dia, talvez um dos mais pesados e difíceis problemas da nossa própria condição humana: o apagamento das diferenças, o não reconhecimento de que aquilo que caracteriza nossa singularidade é justamente nossa pluralidade. Contra uma escola que busca a homogeneidade, penso que a escola precisa aprender a lição de que a heterogeneidade é riqueza, não obstáculo. O acesso ao conhecimento científico, artístico e cultural e a possibilidade de aprender se tornam vitais nesse sentido, e é básico que a escola exerça esse papel.




  Enfim, manifesto mais uma vez minha preocupação com modismos e com a desvalorização da experiência acumulada que observo na nossa área e, mesmo, o desperdício que constato do nosso próprio conhecimento. E, nesse sentido, água, ar, terra e fogo – tão antigos no mundo como antigo é o mundo – incitam-me a terminar este texto citando o filósofo quando lembra que as “sementes de trigo que durante milhares de anos ficaram fechadas hermeticamente nas câmaras das pirâmides conservam até hoje suas forças germinativas” (Benjamin 1987, p. 204).




  Ao enfrentar os desafios da escola básica, estou convencida de que encontraremos mais força, suporte teórico e clareza para delinear alternativas práticas nas sementes de teorias e experiências da história passada e presente do que nos fantasmas de um futuro que insistimos em desenhar com desesperança. E, nesse processo, é crucial o papel da escola na formação cultural não só de crianças, jovens e adultos que a frequentam, mas de todos nós que nela trabalhamos, que a estudamos, gerimos ou investigamos. Por que formação cultural? Porque com a literatura, o teatro, o cinema, a poesia, a música, as conquistas da mídia, da informática e também com a escola, podemos nos constituir como seres humanos críticos, imbuídos de uma ética e de vontade de agir em prol da justiça, da solidariedade e de um espírito de coletividade que teimamos ainda em defender.
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  INFÂNCIA, CONHECIMENTO E CONTEMPORANEIDADE




  Rita Marisa Ribes Pereira


  Solange Jobim e Souza




  As coisas não querem mais ser vistas


  por pessoas razoáveis:


  Elas desejam ser olhadas de azul –


  Que nem uma criança que você olha de ave.


  Manoel de Barros




  Infância e conhecimento: Pluralidade de caminhos




  A geometria afirma que a reta é o caminho mais curto entre dois pontos. Um traçado preciso, lógico, econômico, imediato. A poesia de Mário Quintana, entretanto, vem nos ajudar a problematizar essa questão bem mais do que geométrica: “A reta é o caminho mais chato entre dois pontos”, pondera. Quem sabe sua poesia não está a sugerir pistas para uma nova questão: por que alguns assuntos ligados ao conhecimento parecem ter perdido o seu vigor na modernidade?




  De modo semelhante a Quintana pensava o filósofo Walter Benjamin, que propõe o desvio como caminho metodologicamente privilegiado – se não o mais fértil – no contexto da produção do conhecimento, posto que guarda o segredo da infinidade dos caminhos a seguir. O autor utiliza-se da alegoria do tapete para falar da profundidade e da riqueza do pensamento quando este se coloca disponível ao inusitado:




  Sinal secreto: Transmite-se oralmente uma frase de Schuler. Todo conhecimento, disse ele, deve conter um mínimo de contra-senso, como os antigos padrões de tapete ou de frisos ornamentais, onde sempre se pode descobrir, nalgum ponto, um desvio insignificante de seu curso normal. Em outras palavras: o decisivo não é o prosseguimento de conhecimento em conhecimento, mas o salto que se dá em cada um deles. É a marca imperceptível da autenticidade que os distingue de todos os objetos em série fabricados segundo um padrão. (Benjamin 1993, p. 264)




  No tapete os fios se entrecruzam com perfeição, permitindo ao olho acompanhar o correto percurso das configurações. Tudo bem-definido até que escapa um fio, rompe-se a precisão do fluxo e, naquele exato momento, o olhar para atentamente e põe-se a observar com mais afinco. O fio solto provoca o olhar, desafia o observador a construir uma nova configuração. O segredo que esse desvio oculta é a promessa de um conhecimento que se preocupe em equacionar o sensível e a razão para problematizar com maior fecundidade a geometria da vida.




  Lewis Carroll, em Alice no País das Maravilhas, sugere uma outra possibilidade de caminhar pelos desvios. Deparando com uma estrada que bifurca em dois caminhos, Alice indaga ao Coelho qual dos dois caminhos deve seguir. O Coelho responde devolvendo-lhe uma pergunta: “Para onde você quer ir?” Alice diz que não sabe e o Coelho, então, responde: “Se você não sabe para onde ir, tanto faz qual dos caminhos irá tomar.” De forma semelhante, na produção do conhecimento, cada ponto/lugar a ser alcançado sugere um caminho próprio, ao mesmo tempo em que vai se transformando ao longo desse caminhar.




  Neste texto, a escolha do tema infância, conhecimento e contemporaneidade exige, também, a escolha de um caminho para dar rumo às nossas reflexões. Optamos por nos deixar levar pela mão de Alice e acompanhar os desvios a que o suposto “não saber” da criança nos conduz, experimentando, assim, novas maneiras de refletir sobre as questões da infância e o conhecimento na contemporaneidade. Contudo, vale dizer que, embora seduzidos por formas mais arriscadas de lidar com o conhecimento, não pretendemos, de modo algum, abrir mão do rigor e da busca da exatidão, componentes sempre necessários para atingir a fecundidade do pensamento.




  Cada momento histórico constrói simultaneamente suas questões e os modos pelos quais busca resolvê-las. Portanto, quando formulamos a questão da infância articulada com o tema do conhecimento e da contemporaneidade, alguns caminhos se apresentam; porém, em vez da bifurcação ou de escolhas alternativas que nos conduziriam a lugares distintos de pensamento, optamos por reflexões que se entrecruzam, ora se aproximando, ora se distanciando de “lugares de pensamento” anteriormente visitados ou não.




  Num primeiro momento, a infância será tomada como objeto de estudo, ou seja, a criança vista como alguém que deve ser analisado e estudado por diferentes saberes disciplinares (psicológicos, pedagógicos, pediátricos, sociológicos), e que, portanto, exige a constituição de um discurso sobre ele, que chamaremos aqui de “discurso da época moderna sobre a infância”. Um outro caminho, contudo, conduz a infância como uma referência alegórica, que nos aponta um desvio para a formulação de uma compreensão outra da experiência de ser criança. Ou seja, a infância tomada, então, como um caminho indireto que nos conduz a uma dimensão do conhecimento que não se esgota nos discursos que têm sido, na época moderna, proferidos sobre ela. Portanto, o discurso sobre a criança irá se entrecruzar, neste texto, com o discurso da dimensão filosófica da experiência da infância, permitindo que essas duas formas distintas de narrativas, que têm como conteúdo a infância, conduzam à formulação de uma terceira via de pensamento, ampliando, assim, nossas possibilidades de compreensão do homem e de suas relações com o conhecimento, a cultura e os modos de subjetivação da criança e do adulto na contemporaneidade. Nessa direção, pretendemos reafirmar nossa convicção de que a noção de infância não é uma categoria natural, mas profundamente histórica e cultural, cabendo, assim, ressaltar que, entre o pensamento filosófico e a infância, as ligações são estreitas e tão antigas como a própria filosofia (Gagnebin 1997).
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